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Apoio judiciário
O direito a apoio judiciário dá a quem não têm meios financeiros suficientes a possibilidade de pagar as custas processuais ou o patrocínio judiciário. Todos 
os Estados-Membros da União Europeia (UE) dispõem de sistemas de apoio judiciário em processos cíveis e penais.
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Imagine que está em litígio com alguém no seu país ou no estrangeiro e quer levar o caso a tribunal ou que tem de se defender num processo que alguém 
instaurou contra si. Imagine que é constituído arguido num processo penal no seu país ou no estrangeiro e não pode pagar aconselhamento jurídico e/ou 
um defensor em tribunal. Em todas estas situações poderá solicitar apoio judiciário.
O direito ao apoio judiciário está previsto:

Apoio judiciário em processos cíveis
Litígios nacionais
Todos os Estados-Membros dispõem de um sistema de apoio judiciário. Se entrar em litígio com uma empresa, um profissional liberal, um empregador ou 
qualquer outra pessoa no seu  e não dispuser de meios suficientes para pagar as custas processuais, pode solicitar apoio judiciário nos país de residência
termos previstos na legislação nacional.
No entanto, a comparação dos regimes nacionais de apoio judiciário revela que há diferenças fundamentais de filosofia, organização e gestão entre os 
Estados-Membros. No que se refere à filosofia dos sistemas, o objectivo geral em alguns países parece ser dar acesso generalizado ao aconselhamento 
jurídico e à justiça, enquanto noutros o apoio judiciário é concedido apenas aos mais pobres.
Para obter informações pormenorizadas sobre o direito nacional de um país, clique na respetiva bandeira.
Sítio Web ARQUIVADO da RJE (civil e comercial)
Litígios transnacionais
Se entrar em litígio com uma empresa, um profissional liberal, um empregador ou qualquer outra pessoa  e não dispuser de meios suficientes no estrangeiro
para pagar as custas processuais, pode solicitar apoio judiciário para litígios transnacionais.
Para facilitar o acesso ao apoio judiciário em matéria civil e comercial, foi adoptada a  sobre o apoio judiciário em processos transnacionais.
Este apoio abrange o aconselhamento prévio, destinado a alcançar um acordo que permita evitar a instauração de um processo judicial, a assistência 
jurídica para a instauração de um processo e o patrocínio em tribunal e um contributo para o pagamento das custas ou mesmo a isenção destas custas.
Para obter apoio judiciário em questões transnacionais, é necessário preencher o formulário para este efeito. A referida directiva inclui : um 
para pedidos de apoio judiciário e outro para a transmissão de pedidos de apoio judiciário.
Apoio judiciário em processos penais
Os Estados-Membros têm regras próprias para a concessão de apoio judiciário em processos penais nos respectivos territórios. No futuro, o Portal Europeu 
e-Justice incluirá informações completas nesta matéria.
Não há actualmente legislação da UE sobre apoio judiciário em casos transnacionais.

Manutenção da página: Comissão Europeia. As informações constantes desta página não refletem necessariamente a posição oficial da Comissão 
Europeia. A Comissão declina toda e qualquer responsabilidade relativamente às informações ou dados contidos ou referidos no presente documento. 
Quanto às regras de direitos de autor aplicáveis às páginas europeias, queira consultar a «advertência jurídica».
Apoio judiciário - República Checa
1 Quais são as despesas decorrentes de um processo judicial e quem deve pagá-las normalmente?
Por regra, as despesas são suportadas pelo Estado, pelas partes no processo e pelos intervenientes no processo (principalmente os encargos com a 
produção da prova). Os custos têm duas funções: preventiva e punitiva.
O Código de Processo Civil (CPC) inclui uma lista indicativa das despesas eventualmente suportadas no âmbito dos processos civis. Trata-se de despesas 
em numerário das partes e dos seus representantes (por exemplo, viagens, refeições e alojamento); as custas judiciais, a perda de rendimentos das partes 
e dos seus representantes legais, os encargos com a produção de prova (por exemplo, as despesas de testemunhas e peritos), os honorários e as 
despesas em numerário de notário na qualidade de comissário judicial, a remuneração e as despesas em numerário do administrador, os custos de 
interpretação ou a remuneração da representação, se o representante for um advogado, um notário ou um consultor de patentes. Os custos podem também 
incluir o reembolso do imposto sobre o valor acrescentado ou os honorários do mediador. Contudo, a lista não é exaustiva. Por conseguinte, outras 
despesas que tenham sido pagas pelas partes e que decorram diretamente do processo judicial também podem ser incluídas nas custas processuais.
Em princípio, as partes pagam as despesas suportadas por si próprias e pelos seus representantes. Se o advogado tiver sido nomeado representante ou 
tutor da parte, o Estado paga as despesas do advogado, bem como a remuneração do patrocínio e, se for caso disso, reembolsa o imposto sobre o valor 
acrescentado.
O pagamento das custas judiciais é regulado pormenorizadamente pela lei relativa às mesmas. No âmbito de um processo contraditório ordinário, as custas 
judiciais são geralmente pagas pelo requerente. A lei prevê também os procedimentos judiciais que beneficiam de isenção de custas (por exemplo, os 
processos em matéria de guarda de menores, de prestação de assistência judiciária a menores, de adoção, de obrigações alimentares mútuas a 
ascendentes ou descendentes, de sucessão em primeira instância ou de capacidade jurídica).
É importante estabelecer a distinção entre a obrigação de pagamento das despesas do processo e a obrigação de reembolso dessas despesas. Uma parte 
no processo suporta as custas do processo, nomeadamente durante o seu decurso, à medida que estas forem ocorrendo; neste caso, aplica-se o princípio 
do interesse da parte (as custas são suportadas pela pessoa que realiza o ato processual ou no interesse da qual o ato é praticado). O processo de 
reembolso das custas do processo só tem início após o pagamento das mesmas. O seu reembolso é imposto mediante decisão judicial com base no 
princípio do sucesso no processo ou no princípio da culpa.

na  – o artigo 6.º, n.º 3, alínea c), garante o direito à assistência de um defensor, caso o arguido não 
disponha de meios suficientes para a pagar, e o direito a assistência gratuita se os interesses da justiça o exigirem;

Convenção Europeia dos Direitos do Homem (CEDH)

na  – o artigo 47.º da Carta estabelece que deve ser concedida assistência judiciária a quem não 
disponha de recursos suficientes, na medida em que essa assistência seja necessária para garantir a efectividade do acesso à justiça.
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Sítio Web ARQUIVADO da RJE (civil e comercial)

directiva

dois formulários

Última atualização: 20/01/2020

Apoio judiciário - República Checa



Quando existem motivos especiais para apreciação, o tribunal pode decidir discricionariamente sobre as custas processuais, podendo abster-se de 
conceder total ou parcialmente o direito de reembolso das custas a um interveniente. Pretende-se aqui evitar o impacto desproporcionado decorrente da 
aplicação do princípio do sucesso no processo e do princípio da culpa.
2 O que se entende exatamente por apoio judiciário?
Um dos princípios fundamentais do processo civil é o princípio da igualdade, cujas garantias incluem o direito a apoio judiciário. O direito a apoio judiciário é 
concedido desde o início e em todos os processos.
De acordo com o CPC, o apoio judiciário em processos cíveis pode assumir as seguintes modalidades:

Em alguns casos, o dever de informação do tribunal também pode ser considerado como apoio judiciário às partes no processo.
A assistência jurídica prestada pela Ordem dos Advogados checa é uma categoria separada. Este auxílio é definido pela lei relativa à profissão de 
advogado, que concede a qualquer pessoa que não preencha as condições para dispor de um advogado nomeado por um tribunal e que não possa garantir 
a prestação de serviços jurídicos por outros meios o direito de dispor de um advogado nomeado pela Ordem dos Advogados checa para lhe prestar 
aconselhamento ou serviços jurídicos.
O requerente tem, portanto, direito a aconselhamento jurídico gratuito, desde que o seu rendimento mensal médio nos seis meses anteriores ao pedido não 
ultrapasse o triplo do nível de subsistência da pessoa ou das pessoas avaliadas em conjunto com o interessado, ao abrigo da lei que rege o nível de 
subsistência e o salário de subsistência, e desde que não se encontrem representadas se pedirem a assistência de outro advogado ou de uma pessoa 
autorizada a prestar serviços jurídicos (nos termos do artigo 2.º, n.º 2, alínea a), da Lei relativa aos advogados).
Se o requerente preencher as condições acima referidas, recebe aconselhamento jurídico gratuito durante um período mínimo de 30 minutos e um período 
máximo de 120 minutos por ano civil.
Ao mesmo tempo, a lei relativa à profissão de advogado prevê a prestação de aconselhamento jurídico  a um número indefinido de pessoas ad hoc
colocadas em centros de detenção para nacionais de países terceiros, ao abrigo da lei que regula a residência de estrangeiros na República Checa, ou num 
centro de acolhimento, nos termos da Lei do Asilo, por iniciativa do seu operador.
Em conformidade com a lei relativa à profissão de advogado, também é possível solicitar a prestação de serviços jurídicos se as condições de rendimento e 
de propriedade do requerente assim o justificarem.
3 Tenho direito a beneficiar de apoio judiciário?
O tribunal pode, com base num pedido, isentar uma das partes no processo (ou uma parte obrigada) de custas judiciais, se as circunstâncias respeitantes à 
parte assim o justificarem e se o pedido não for arbitrário, manifestamente insustentável e não constituir um obstáculo ao cumprimento da lei.
As pessoas singulares e coletivas podem ser dispensadas das custas judiciais.
A parte no processo não pode ser impedida de exercer ou de defender os seus direitos perante os tribunais apenas devido à sua situação financeira 
desfavorável. O tribunal deve ter em conta, nomeadamente, a situação financeira global do requerente, o montante das custas judiciais, eventuais encargos 
necessários para a apresentação de provas e a natureza do pedido. Relativamente às pessoas singulares, o tribunal deve ter em conta as suas condições 
sociais, o seu estado de saúde e outras. No caso das pessoas coletivas e das pessoas singulares que sejam empresárias, deve também ter em conta a 
natureza da sua empresa ou de outras atividades que exerçam, o estatuto e a estrutura dos seus ativos e a sua capacidade de pagamento.
Por pedido manifestamente insustentável ou que constitui um obstáculo ao cumprimento da lei entende-se, em particular, uma situação em que as 
alegações de facto do recorrente revelam por si só que a sua pretensão não pode proceder. Por exercício arbitrário ou obstáculo ao cumprimento da lei 
entende-se, em particular, o exercício malicioso de um direito ou uma tentativa clara de atrasar o cumprimento do que é claramente uma obrigação 
vinculativa.
Se a parte preencher as condições de isenção das custas judiciais e se tal for necessário para proteger os seus interesses, o tribunal nomeia um 
representante a seu pedido. No entanto, o direito de nomear um representante não se coloca automaticamente se a parte estiver isenta de custas judiciais 
ao abrigo da lei (nomeadamente a lei relativa às custas judiciais). Mesmo nestes casos, cumpre preencher as condições de isenção das custas judiciais nos 
termos do Código de Processo Civil. Será nomeado um advogado como representante se tal for necessário para proteger os interesses da parte ou se a 
representação por um advogado (ou um notário) for obrigatória no processo em questão.
A parte em questão não pode ser obrigada a pagar um adiantamento sobre os custos da prova que ela própria apresentou ou que foi ordenado pelo tribunal 
relativamente aos factos alegados pela parte (ou no seu interesse, artigo 141.º, n.º 1, do CPC) nem a reembolsar as despesas efetuadas pelo Estado 
(artigo 148.º, n.º 1, do CPC). As despesas em numerário e a remuneração relativa à representação são pagas ao advogado nomeado pelo Estado.
O pedido de isenção das custas judiciais de uma parte pode ser apresentado simultaneamente com o processo (petição inicial) ou em qualquer fase do 
processo até à decisão final do tribunal. O tribunal também pode nomear um representante antes do início do processo se a futura parte pretender intentar 
uma ação com o apoio de um representante.
O Tribunal decide sobre o pedido de isenção das custas judiciais através de uma decisão cujo recurso é admissível.
Se o tribunal indeferir o pedido de nomeação de um representante, o requerente pode solicitar a nomeação de um advogado pela Ordem dos Advogados 
checa. Nesse caso, o requerente tem direito a aconselhamento jurídico gratuito desde que o seu rendimento mensal médio nos seis meses anteriores ao 
pedido não ultrapasse o triplo do nível de subsistência da pessoa ou das pessoas avaliadas em conjunto com o interessado, ao abrigo da lei que rege o 
nível de subsistência e o salário de subsistência, e desde que não se encontrem representadas ou não peçam a nomeação de outro advogado ou de uma 
pessoa autorizada a prestar serviços jurídicos (em conformidade com o artigo 2.º, n.º 2, alínea a), da Lei relativa aos advogados).
Outra possibilidade é utilizar o direito do requerente de beneficiar de serviços jurídicos se as suas condições de rendimento e de propriedade assim o 
justificarem. Também neste caso o recorrente apresenta o pedido à Ordem dos Advogados da República Checa.
4 É concedido apoio judiciário em todos os tipos de processos?
O apoio judiciário concedido ao abrigo do CPC aplica-se a todos os procedimentos por ele regidos.
O serviço de apoio judiciário prestado pela Ordem dos Advogados checa também se aplica a outras situações diferentes dos processos apresentados 
perante as autoridades públicas, na forma de processos judiciais, processos administrativos e processos perante o Tribunal Constitucional.
5 Estão previstos procedimentos especiais para os casos urgentes?
Não existe, nesses casos, um procedimento especial.
6 Onde posso obter um formulário de pedido de apoio judiciário?
Os formulários são regidos pelas instruções do Ministério da Justiça n.º 4/2017 de 23.10.2017, ref. 12/2017-OJD-ORG/36. No sítio Internet do Ministério da 
Justiça da República Checa encontram-se disponíveis exemplos de formulários para pessoas singulares e coletivas (declaração da situação económica da 

Nomeação de um representante a pedido da parte (artigo 30.º, n.º 1, CPC);
Nomeação de um advogado, sempre que necessário para proteger os interesses da parte ou caso a representação por um advogado seja obrigatória no 
âmbito do processo em causa (artigo 30.º, n.º 2, CPC);
A isenção total ou parcial das custas judiciais das partes (artigo 138.º do CPC).



pessoa, da propriedade de bens e rendimentos com vista à isenção de custas judiciais e nomeação de um representante legal e declaração de pessoas 
coletivas sobre a situação dos bens e outros factos relevantes para a isenção de custas judiciais e nomeação de um representante).
Os formulários relativos à apresentação de um pedido de apoio judiciário fornecidos pela Ordem dos Advogados da República Checa figuram em anexo ao 
Decreto do Ministério da Justiça da República Checa n.º 120/2018, que estabelece os formulários de pedido de nomeação de um advogado e o formulário 
de pedido de pareceres jurídicos . Os formulários estão disponíveis no sítio Internet da Ordem dos Advogados da República Checa.ad hoc
7 Que documentos devem ser apresentados juntamente com o meu pedido de apoio judiciário?
Todos os documentos a fornecer constam do formulário em questão. Tal pode incluir, nomeadamente, o seguinte: confirmação pelo empregador de 
rendimentos relacionados com o emprego ou de rendimentos relacionados com trabalhos executados fora da relação de trabalho; avaliação final e 
conclusiva dos pagamentos da administração fiscal (receitas comerciais e outras atividades independentes); decisão final e definitiva sobre a concessão de 
uma prestação ou a confirmação da entidade pagadora dessa prestação (rendimento da segurança material e social); ou outras avaliações finais e 
conclusivas do pagamento da administração fiscal (outras receitas).
8 Onde devo apresentar o meu pedido de apoio judiciário?
Pode apresentar um pedido de isenção das custas judiciais ao tribunal responsável pelo processo para o qual solicita a isenção. O tribunal de primeira 
instância decide sobre o pedido, mesmo que se pretenda obter uma isenção para o processo posterior ao recurso.
Pode apresentar um pedido de nomeação de um advogado pela Ordem dos Advogados checa:

9 Onde posso obter informações sobre se tenho direito a beneficiar de apoio judiciário?
A lei (artigo 5.º do CPC) confere aos tribunais a obrigação geral de informar e, por conseguinte, fornecer às partes informações sobre os seus direitos e 
obrigações processuais. O tribunal deve informar a parte do direito de apresentar um pedido de isenção de custas judiciais ou de nomeação de um 
representante.
10 O que devo fazer se tiver direito a beneficiar de apoio judiciário?
Ver a resposta na secção intitulada: Tenho direito a beneficiar de apoio judiciário?
11 Quem escolhe o meu advogado se tiver direito a beneficiar de apoio judiciário?
O tribunal decide sobre a nomeação de um representante com base no pedido da parte. Se tal for necessário para proteger os interesses da parte ou se a 
representação por um advogado ou notário for obrigatória no processo em causa, o tribunal nomeará um advogado como representante. O tribunal nomeará 
um advogado específico que deve prestar serviços jurídicos, a menos que o advogado tenha um motivo legal de escusa (por exemplo, um conflito de 
interesses).
As decisões sobre os pedidos de apoio judiciário apresentados pela Ordem dos Advogados checa são tomadas pelo respetivo presidente. O presidente da 
Ordem dos Advogados checa encarregou o presidente da delegação da Ordem dos Advogados checa de Brno de o representar no exercício deste poder.
Para efeitos da nomeação de um advogado, a Ordem dos Advogados checa dispõe de uma lista de advogados que concordaram em prestar o apoio 
judiciário acima descrito. Ao nomear um advogado para prestar estes serviços jurídicos, a Ordem dos Advogados checa deve assegurar que os advogados 
sejam nomeados de forma equitativa e em função da natureza e da complexidade do processo.
12 O apoio judiciário cobre todas as despesas decorrentes do meu processo?
Ver a resposta na secção intitulada: Quais são as despesas decorrentes de um processo judicial e quem deve pagá-las normalmente?
O requerente deve pagar uma taxa de 100 CZK à Ordem dos Advogados checa pelo tratamento do pedido de apoio judiciário. Estão isentos destes 
encargos os titulares de cartões ZTP (portadores de deficiência grave) ou ZTP/P (portadores de deficiência extremamente grave com necessidades 
especiais) ou as pessoas que beneficiam de prestações da segurança social para fins de subsistência.
13 Quem suporta as outras despesas se apenas tiver direito a apoio judiciário parcial?
O tribunal pode também conceder uma isenção das custas judiciais apenas parcial ou apenas para uma parte do processo (por exemplo, somente no caso 
de processos em primeira instância) ou apenas em relação a determinadas custas judiciais. A parte é responsável pela parte restante das custas judiciais.
Se o advogado tiver sido nomeado representante ou tutor da parte, o Estado paga as despesas em numerário do advogado, bem como a remuneração da 
representação e, se for caso disso, reembolsa o imposto sobre o valor acrescentado.
14 O apoio judiciário cobre igualmente as despesas decorrentes de um eventual recurso?
Salvo decisão em contrário do tribunal, a isenção das custas judiciais aplica-se ao longo do processo, ou seja, até ser tomada uma decisão final e definitiva. 
A isenção das custas judiciais aplica-se tanto aos processos em primeira instância como aos recursos (ordinários). No entanto, os recursos extraordinários 
(revisão de um recurso, reabertura, recurso de anulação) não são automaticamente isentos e a parte pode apresentar um novo pedido de isenção das 
custas judiciais.
15 O apoio judiciário pode ser retirado durante o processo (ou inclusivamente ser revogado depois do termo do processo)?
Se a situação da parte se alterar de modo que a isenção das custas judiciais deixe de se justificar, ou se o tribunal considerar que a situação real da parte 
não justifica a isenção no momento em que foi concedida, o tribunal retirar-lhe-á o benefício da isenção. Tal medida só produz efeitos retroativos se o órgão 
jurisdicional assim o decidir expressamente. O tribunal só pode retirar à parte o benefício da isenção antes do termo do processo.
No entanto, uma simples alteração das regras de avaliação da situação do requerente, ou uma alteração do parecer do tribunal quanto à questão de saber 
se o pedido é arbitrário, manifestamente insustentável ou um obstáculo ao cumprimento da lei, não constitui motivo para retirar o benefício da isenção de 
custas judiciais a uma das partes.
No caso de apoio judiciário prestado pela Ordem dos Advogados checa, a Ordem revoga a nomeação de um advogado se, no decurso da prestação de 
serviços jurídicos por esse advogado no âmbito do processo em apreço, se verificar que o rendimento e a situação patrimonial do cliente não justificaram a 
prestação de serviços jurídicos.
A Ordem deve igualmente revogar a nomeação de um advogado se, no decurso da prestação de serviços jurídicos por esse advogado, se verificar, no 
processo em apreço, que a situação financeira e os rendimentos do cliente se alteraram de tal modo que a prestação de serviços jurídicos já não se 
justifica. A Ordem revoga a nomeação de um advogado aquando da alteração dessa situação. Mesmo nesse caso, o advogado deve tomar todas as 
medidas urgentes no período de quinze dias a contar da data em que o seu compromisso de prestação de serviços jurídicos tiver sido revogado, de modo a 
não prejudicar os direitos ou interesses legítimos do cliente. Tal não se aplica se o cliente informar o advogado, por escrito, de que prescinde do 
cumprimento dessa obrigação.
16 Posso recorrer no caso de me ser negado o apoio judiciário?
A decisão de aceitar ou não o pedido de isenção de custas judiciais, ou de retirar essa isenção, é da competência do tribunal. Esta decisão assumirá a 
forma de uma decisão. Pode interpor recurso desta decisão, salvo se a mesma tiver sido proferida em primeira instância por um tribunal de recurso, em cujo 
caso a decisão é definitiva.

por escrito, para o endereço da Ordem dos Advogados checa, em Brno, nám. Svobody 84/15, 602 00 Brno ou
por correio eletrónico com assinatura eletrónica reconhecida para o endereço  ouepodatelna@cak.cz
diretamente para o sistema «Data Box» da Ordem dos Advogados checa - identificador Data Box n69admd.



O presidente da Ordem dos Advogados checa (ou o presidente da delegação da Ordem dos Advogados checa de Brno, autorizado a agir em seu nome) 
decide sobre a nomeação de um advogado pela Ordem dos Advogados da República Checa em processos administrativos. A decisão pode ser objeto de 
recurso administrativo.

A manutenção da versão desta página na língua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciária Europeia. As 
traduções da versão original são efetuadas pelos serviços da Comissão Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido 
alterações no original que ainda não figurem nas respetivas traduções. A Comissão e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente às 
informações ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsável por esta página.
Apoio judiciário - Alemanha
1 Quais são as despesas decorrentes de um processo judicial e quem deve pagá-las normalmente?
Em caso de aconselhamento e de representação por um advogado, este tem direito a uma remuneração pelo seu trabalho, cujo montante depende em 
grande medida do valor do processo em questão. Além disso, são suportadas custas judiciais relativas à tramitação dos processos judiciais. As custas 
judiciais não incluem apenas as taxas e os encargos do tribunal. Os custos que uma parte que necessita de apoio judiciário deve suportar para o 
cumprimento de um ato exigido pelo tribunal ou que são necessários para efeitos de processos judiciais ou de defesa adequados são também incluídos nas 
custas judiciais. Uma parte que não necessite de apoio judiciário deverá, em princípio, suportar esses custos. Se uma parte obtiver ganho de causa num 
processo judicial, os referidos custos serão reembolsados pela parte contrária.
2 O que se entende exatamente por apoio judiciário?
Na Alemanha, há uma distinção entre assessoria e consultoria e apoio judiciário.
A assistência em matéria de aconselhamento jurídico e representação  dos processos judiciais (assessoria-consultoria) é concedida a fora do âmbito
pessoas que não dispõem de recursos suficientes nos termos da Lei relativa ao aconselhamento jurídico e à representação dos cidadãos com baixos 
rendimentos (Lei relativa à assessoria e consultoria).
Para efeitos de  de um processo judicial, as pessoas que não dispõem de recursos suficientes recebem apoio judiciário em conformidade com as tramitação
regras relativas a esse tipo de apoio.
3 Tenho direito a beneficiar de apoio judiciário?
Os serviços de assessoria e consultoria ou o apoio judiciário são concedidos se o interessado não tiver capacidade de reunir os fundos necessários com 
base na sua situação pessoal e económica (carência) e não dispuser de outros meios razoáveis para obter assistência (por exemplo, seguro de proteção 
jurídica, aconselhamento prestado por uma associação de inquilinos ou um sindicato).
Além disso, o exercício dos direitos visado pelo recurso ao apoio judiciário não deve ser abusivo. Quando o apoio judiciário é concedido, as ações ou a 
defesa previstas devem oferecer perspetivas de sucesso suficientes. O juiz que conhece do pedido de apoio judiciário deve considerar a situação jurídica do 
requerente conforme ou, pelo menos, baseada nos factos e documentos apresentados e, no que diz respeito ao aspeto factual, estar convicto da 
possibilidade de serem apresentados elementos de prova. Se as condições legais estiverem preenchidas, existe o direito a assessoria e consultoria ou a 
apoio judiciário.
4 É concedido apoio judiciário em todos os tipos de processos?
Na Alemanha, há uma distinção entre assessoria e consultoria e apoio judiciário (ver ponto 2 ).supra
A assessoria e consultoria (aconselhamento e, se for caso disso, representação) é prestada nos processos em matéria de direito civil e, ainda, de direito do 
trabalho, direito administrativo, direito constitucional e direito social. No domínio do direito penal e do direito das contraordenações, só é prestado 
aconselhamento. Nos casos em que é aplicável a legislação de outros países, é prestada assessoria e consultoria se houver elementos de conexão entre 
os factos do processo e o direito nacional. Em matéria fiscal, não é concedida qualquer tipo de assessoria ou consultoria.
O apoio judiciário é concedido para todos os tipos de ações cíveis, para processos graciosos, para processos judiciais no domínio das questões laborais, 
administrativas, sociais e financeiras. Não é concedido qualquer apoio judiciário ao arguido no âmbito de um processo penal nem ao devedor num processo 
de insolvência. No caso do arguido num processo penal, as regras sobre o patrocínio obrigatório contêm disposições especiais exaustivas. Num processo 
de insolvência, o devedor beneficia de diferimento das custas do processo.
5 Estão previstos procedimentos especiais para os casos urgentes?
Tais procedimentos especiais não existem; as possibilidades de obter assessoria e consultoria e apoio judiciário para fins de aconselhamento jurídico 
abrangem precisamente os casos particularmente urgentes.
6 Onde posso obter um formulário de pedido de apoio judiciário?
Os formulários de pedido de assessoria e consultoria e de apoio judiciário estão disponíveis nos tribunais de comarca e junto dos advogados.
7 Que documentos devem ser apresentados juntamente com o meu pedido de apoio judiciário?
As informações sobre o rendimento devem ser justificadas mediante a apresentação de documentos comprovativos (por exemplo, recibos de salário ou 
folhas de remuneração ou, no caso dos trabalhadores independentes, a última declaração fiscal de rendimento).
8 Onde devo apresentar o meu pedido de apoio judiciário?
Na Alemanha, há uma distinção entre assessoria e consultoria e apoio judiciário (ver ponto 2 ).supra
O pedido de apoio judiciário é apresentado ao tribunal da comarca da residência do requerente. Se o interessado não dispuser de residência na Alemanha, 
a competência cabe ao tribunal do local em que se manifesta a necessidade de assessoria e consultoria. O aconselhamento pode também ser obtido 
diretamente junto de um advogado. O pedido necessário para o efeito deve ser apresentado posteriormente ao tribunal competente.
O pedido de apoio judiciário deve ser apresentado no tribunal no qual está pendente ou deve ser iniciado o processo para o qual é requerido o apoio. Esse 
órgão jurisdicional (e não uma autoridade de segurança social, por exemplo) analisará o pedido e decidirá se estão preenchidas as condições para a 
concessão de apoio judiciário.
9 Onde posso obter informações sobre se tenho direito a beneficiar de apoio judiciário?
As informações sobre a assessoria e consultoria e o apoio judiciário estão disponíveis nos tribunais de comarca e junto dos advogados.
10 O que devo fazer se tiver direito a beneficiar de apoio judiciário?
No caso de ter direito a assessoria e consultoria ou a apoio judiciário, o beneficiário deve preencher o formulário pertinente, fornecer os documentos 
comprovativos necessários e apresentá-lo ao organismo referido no ponto 8.
11 Quem escolhe o meu advogado se tiver direito a beneficiar de apoio judiciário?
Na Alemanha, há uma distinção entre assessoria e consultoria e apoio judiciário (ver ponto 2 ).supra
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A pessoa que solicita aconselhamento jurídico recebe serviços de assessoria e consultoria por um advogado da sua escolha. Nos estados de Brema e de 
Hamburgo, os serviços de assessoria e consultoria são prestados por centros públicos de aconselhamento jurídico. Os advogados são obrigados a prestar 
assistência em matéria de assessoria e consultoria; a aceitação de um mandato de assessoria e consultoria só pode ser recusada em certos casos e por 
razões fundamentadas.
A liberdade de escolha do advogado existe igualmente em caso de apoio judiciário. O interessado deve escolher um advogado, a quem confere poderes 
para o representar. Apenas no caso de aquele não conseguir encontrar um advogado disposto a representá-lo deve o presidente do Tribunal designar um 
advogado para o efeito.
12 O apoio judiciário cobre todas as despesas decorrentes do meu processo?
Na Alemanha, há uma distinção entre assessoria e consultoria e apoio judiciário (ver ponto 2 ).supra
Um advogado pode invocar o direito, perante o interessado, a honorários no valor de 10 EUR, aos quais pode renunciar com base na situação da pessoa 
em causa. Qualquer acordo sobre a remuneração que seja determinado de forma diferente é nulo. O advogado recebe o remanescente da sua 
remuneração do Tesouro Público.
Em caso de apoio judiciário, todas as custas processuais são cobertas, com exceção das despesas suportadas pelo litigante que não sejam necessárias 
para o exercício dos seus direitos. A parte que necessita de apoio judiciário não tem de suportar custos adicionais.
13 Quem suporta as outras despesas se apenas tiver direito a apoio judiciário parcial?
Se estiverem preenchidas as condições para ter direito a apoio judiciário, o litigante não tem de suportar outros custos. Todos os custos processuais 
necessários são cobertos pelo apoio judiciário concedido. No entanto, se o litigante puder contribuir financeiramente para as despesas do processo com 
uma parte do seu rendimento, é obrigado a reembolsar o montante das despesas em prestações ao erário público que as efetuou.
14 O apoio judiciário cobre igualmente as despesas decorrentes de um eventual recurso?
A concessão de apoio judiciário não abrange automaticamente os recursos. Termina com a decisão final da instância. No entanto, a concessão de apoio 
judiciário pode ser novamente solicitada em sede de recurso. O tribunal de recurso verifica se a parte ainda necessita de apoio e se o recurso não é abusivo 
e tem perspetivas de sucesso. Se estas condições estiverem preenchidas, o litigante tem direito a apoio judiciário para o processo de recurso.
15 O apoio judiciário pode ser retirado durante o processo (ou inclusivamente ser revogado depois do termo do processo)?
Na Alemanha, há uma distinção entre assessoria e consultoria e apoio judiciário (ver ponto 2 ).supra
A concessão de apoio judiciário pode ser retirada se assentar em informações falsas fornecidas pelo requerente.
O apoio judiciário só pode ser revogado nos seguintes casos:

16 Posso recorrer no caso de me ser negado o apoio judiciário?
Na Alemanha, há uma distinção entre assessoria e consultoria e apoio judiciário (ver ponto 2 ).supra
É admissível o recurso do despacho do tribunal da comarca que recusa o pedido de apoio para serviços de assessoria e consultoria.
Se o pedido de apoio judiciário for indeferido, o requerente pode interpor recurso imediato dessa decisão do tribunal no prazo de um mês, se o valor do 
processo principal for superior a 600 EUR. Se o montante em litígio não exceder 600 EUR, o recurso só é admissível se o tribunal tiver recusado o apoio 
judiciário unicamente com base na situação pessoal e económica do interessado.
Para mais informações, consultar: .

A manutenção da versão desta página na língua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciária Europeia. As 
traduções da versão original são efetuadas pelos serviços da Comissão Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido 
alterações no original que ainda não figurem nas respetivas traduções. A Comissão e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente às 
informações ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsável por esta página.
Apoio judiciário - Portugal
1 Quais são as despesas decorrentes de um processo judicial e quem deve pagá-las normalmente?
Nos termos do artigo 529.º do Código de Processo Civil as custas processuais abrangem:
i. a taxa de justiça
ii. os encargos
iii. as custas de parte.
Assim:
i. A taxa de justiça é paga por cada uma das partes como condição do impulso processual respectivo. É fixada em função do valor da causa ou da sua 
complexidade, nos termos do Regulamento das Custas Processuais e das tabelas anexas ao mesmo. O artigo 5.º do Regulamento das Custas Processuais 
estabelece que a taxa de justiça é expressa em Unidades de Conta (UC). Até final de 2021 o valor de 1 UC é de 102,00 euros. Este valor pode sofrer 
alterações de ano para ano.
ii. Os encargos do processo são as despesas resultantes da condução do mesmo (e.g. pagamento de perícias, de serviços de interpretação) requeridas 
pelas partes ou ordenadas pelo juiz – vide artigo 16.º do regulamento das Custas Judiciais.
iii. As custas de parte compreendem o que cada parte haja despendido com o processo e tenha direito a ser compensada em virtude da condenação da 
parte contrária, nos termos do artigo 26.º Regulamento das Custas Processuais (e.g. despesas com honorários pagos a mandatário; despesas com o 
agente de execução).
Links úteis:

Regulamento das Custas Processuais
Código de Processo Civil

2 O que se entende exatamente por apoio judiciário?
O acesso ao direito e aos Tribunais está previsto na Lei 34/2004 de 29 de Julho.
Nos termos do artigo 6.º da Lei 34/2004 a protecção jurídica comporta duas modalidades:
i. Consulta jurídica
ii. Apoio Judiciário
Assim:

se as condições de autorização forem falseadas por informações inexatas sobre o litígio,
devido ao fornecimento de informações incorretas sobre as condições subjetivas para a concessão ou à falta de declarações,
devido à ausência de circunstâncias pessoais ou económicas específicas,
devido a pagamentos em atraso.

https://www.bmjv.de/DE/Startseite/startseite_metaNav_node.html
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i. Nos termos dos artigos 14.º e 15.º da Lei 34/2004 a consulta jurídica consiste no esclarecimento técnico sobre o direito aplicável a questões ou casos 
concretos e pode ser prestada por advogados.
ii. O artigo 16.º da Lei 34/2004 prevê que o apoio judiciário compreenda as seguintes modalidades:

Link útil:
Lei 34/2004 de 29 de Julho, sobre o acesso ao direito e aos tribunais

3 Tenho direito a beneficiar de apoio judiciário?
O artigo 7.º da Lei 34/2004 prevê que têm direito a protecção jurídica, desde que provem a sua insuficiência económica as seguintes categorias de pessoas:

Nota: As pessoas colectivas com fins lucrativos e os estabelecimentos individuais de responsabilidade limitada não têm direito a protecção jurídica.
4 É concedido apoio judiciário em todos os tipos de processos?
Resulta do artigo 17.º da Lei 34/2004 e do artigo 7.º da Portaria 46/2015 que o regime de apoio judiciário se aplica:

Links úteis:
Sistema de Mediação Pública Familiar
Sistema de Mediação Pública Laboral
Portaria 46/2015 de 23 de Fevereiro

5 Estão previstos procedimentos especiais para os casos urgentes?
Em caso de urgência, não havendo decisão final quanto ao pedido de apoio judiciário no momento em que deva ser efectuado o pagamento da taxa de 
justiça e demais encargos do processo judicial, o requerente deve apresentar o documento comprovativo de que requereu o apoio judiciário e proceder-se-á 
do seguinte modo (vide artigo 29.º n.º 5 da Lei 34/2004):

Decorridos 30 dias sem que tenha sido proferida decisão sobre o pedido de protecção jurídica (consulta jurídica ou apoio judiciário) o mesmo considera-se 
deferido tacitamente podendo o interessado invocar perante o Tribunal ou a Ordem dos Advogados a formação tácita do acto, consoante a modalidade de 
protecção jurídica requerida – vide artigo 25.º da Lei 34/2004.
6 Onde posso obter um formulário de pedido de apoio judiciário?
Os formulários para pedir protecção jurídica na modalidade de consulta jurídica ou em qualquer das modalidades de apoio judiciário, incluindo o formulário 
para pedir apoio judiciário noutro Estado-Membro, podem ser descarregados na página web da Segurança Social no link
7 Que documentos devem ser apresentados juntamente com o meu pedido de apoio judiciário?
A lista dos documentos que devem ser juntos ao requerimento pode ser consultada no “Guia Prático Protecção Jurídica” do Instituto da Segurança Social, I.
P., publicado na página web da Segurança Social, na página “Guias Práticos” acessível por meio de qualquer dos seguintes links:

Site da Segurança Social
Guia prático

8 Onde devo apresentar o meu pedido de apoio judiciário?
O requerimento e respectivos documentos podem ser entregues pessoalmente ou enviados por correio postal, por fax ou por correio electrónico para 
qualquer serviço de atendimento ao público do Instituto da Segurança Social, I.P.
A lista dos Centros Distritais da Segurança Social, respectivas moradas, números de fax e endereços electrónicos pode ser consultada no link
9 Onde posso obter informações sobre se tenho direito a beneficiar de apoio judiciário?
A decisão de concessão de apoio judiciário deve especificar as modalidades em que é concedido e compete ao dirigente máximo da segurança social da 
área de residência ou sede do requerente ou no caso do requerente não ter residência em Portugal, ao dirigente máximo dos serviços da segurança social 
onde tiver sido entregue o requerimento – vide artigos 20.º e 29.º da Lei 34/2004.
Nos termos do artigo 26.º da Lei 34/2004 a decisão que defira o pedido de apoio judiciário deve ser notificada ao requerente, em regra para a morada que o 
mesmo indicou no formulário para receber a correspondência.
10 O que devo fazer se tiver direito a beneficiar de apoio judiciário?

Dispensa de taxa de justiça e demais encargos com o processo;
Nomeação e pagamento de honorários e outras despesas (como deslocações) a patrono (e.g. advogado ou solicitador);
Pagamento da compensação de defensor oficioso (e.g. advogado em processo crime);
Pagamento faseado de taxa de justiça e demais encargos com o processo;
Nomeação e pagamento faseado dos honorários/despesas devidos ao patrono;
Pagamento faseado dos honorários/despesas de defensor oficioso;
Atribuição de agente de execução e pagamento da respectiva retribuição (e,g para proceder à citação; para as diligências de penhora e outras em processo 
executivo).

Lei 34/2004 de 29 de Julho, sobre o acesso ao direito e aos tribunais

Os cidadãos nacionais
Os cidadãos da União Europeia
Os estrangeiros e os apátridas com título de residência válido num Estado-Membro da União Europeia
Os estrangeiros sem título de residência válido num Estado-Membro da União Europeia na medida em que ele seja atribuído aos portugueses pelas leis dos 
respectivos Estados
As pessoas colectivas sem fins lucrativos têm apenas direito à protecção jurídica na modalidade de apoio judiciário

Em todos os tribunais, qualquer que seja a forma do processo:
Nos julgados de paz;
Nos sistemas de resolução alternativa de litígios como a mediação pública (e.g. familiar, laboral);
Nos processos que corram nas conservatórias;
Nos inventários que corram nos cartórios notariais;
Nos processos de contra-ordenação.

Sistema de Mediação Pública Familiar
Sistema de Mediação Pública Laboral
Portaria 46/2015 de 23 de Fevereiro

No caso de não ser ainda conhecida a decisão do serviço da segurança social competente, fica suspenso o prazo para proceder ao respectivo pagamento 
até que tal decisão seja comunicada ao requerente;
Tendo havido já decisão do serviço da segurança social, concedendo apoio judiciário na modalidade de pagamento faseado, o pagamento da primeira 
prestação é devido no prazo de 10 dias contados da data da sua comunicação ao requerente, sem prejuízo do posterior reembolso das quantias pagas no 
caso de procedência da impugnação daquela decisão;
Tendo havido já decisão negativa do serviço da segurança social, o pagamento é devido no prazo de 10 dias contados da data da sua comunicação ao 
requerente, sem prejuízo do posterior reembolso das quantias pagas no caso de procedência da impugnação daquela decisão.

link

Site da Segurança Social
Guia prático

link



No caso de nomeação de patrono, o requerente é notificado da morada do escritório do patrono que lhe foi nomeado e de que tem o dever de lhe prestar a 
colaboração sob pena do apoio judiciário ser retirado.
Para concretização do benefício de apoio judiciário nas modalidades de dispensa total ou parcial do pagamento da taxa de justiça e encargos, o requerente 
deve apresentar o documento comprovativo da sua concessão dentro do prazo do pagamento da taxa de justiça.
11 Quem escolhe o meu advogado se tiver direito a beneficiar de apoio judiciário?
A nomeação de patrono é feita pela Ordem dos Advogados que a notifica ao requerente, nos termos dos artigos 30.º e 31.º da Lei 34/2004.
12 O apoio judiciário cobre todas as despesas decorrentes do meu processo?
O apoio judiciário cobre as despesas previstas no artigo 16.º da Lei 34/2004:

13 Quem suporta as outras despesas se apenas tiver direito a apoio judiciário parcial?
Resulta do artigo 29.º n.ºs 4 e 5 da Lei 34/2004 que os custos restantes ficam a cargo do requerente, sem prejuízo deste poder vira ser compensado das 
custas de parte nos termos do artigo 26.º Regulamento das Custas Processuais, caso obtenha ganho de causa.
14 O apoio judiciário cobre igualmente as despesas decorrentes de um eventual recurso?
Sim, o apoio judiciário mantém-se para efeitos de recurso, é extensivo a todos os processos que sigam por apenso àquele em que a sua concessão se 
verificar, sendo-o também ao processo principal, quando concedido em qualquer apenso. O apoio judiciário mantém-se ainda para as execuções fundadas 
em sentença proferida em processo em que essa concessão se tenha verificado – vide artigo 18.º da Lei 34/2004.
15 O apoio judiciário pode ser retirado durante o processo (ou inclusivamente ser revogado depois do termo do processo)?
Sim, é possível cancelar o apoio judiciário, total ou parcialmente, antes do termo do processo, nos casos previstos no artigo 10.º da Lei 34/2004. 
Nomeadamente se o requerente ou o respectivo agregado familiar adquirirem meios suficientes. Neste caso, o requerente tem o dever de declarar que está 
em condições de dispensar total ou parcialmente a protecção jurídica sob pena de incorrer nas sanções previstas.
16 Posso recorrer no caso de me ser negado o apoio judiciário?
Se os serviços da segurança social decidirem indeferir o pedido, no todo ou em parte, têm de notificar o requerente por escrito que é essa a sua intenção e 
dar-lhe 10 dias para responder. Com a resposta o requerente pode enviar documentos que estivessem em falta ou que comprovem os seus argumentos. Se 
o requerente não se manifestar no prazo de 10 dias úteis, a decisão torna-se definitiva e não lhe é enviada uma nova carta – vide artigo 37.º da Lei 34/2004 
que remete para o Código do Procedimento Administrativo.
O requerente pode impugnar perante o Tribunal a decisão da segurança social. Nesse caso deve entregar o requerimento escrito de impugnação no prazo 
de 15 dias, no serviço da segurança social que proferiu a decisão impugnada. O serviço de segurança social pode revogar a decisão. Se não o fizer, deve 
remeter o processo ao Tribunal – vide artigos 26.º a 28.º da Lei 34/2004.

A manutenção da versão desta página na língua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciária Europeia. As 
traduções da versão original são efetuadas pelos serviços da Comissão Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido 
alterações no original que ainda não figurem nas respetivas traduções. A Comissão e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente às 
informações ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsável por esta página.

Taxa de justiça e demais encargos com o processo;
Pagamento da compensação de patrono;
Pagamento da compensação de defensor oficioso;
Pagamento faseado de taxa de justiça e demais encargos com o processo;
Pagamento faseado da compensação de patrono;
Pagamento faseado da compensação de defensor oficioso;
Remuneração de agente de execução.
O pagamento de encargos resultantes do carácter transfronteiriço do processo, no caso do requerente residir noutro Estado-Membro,
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